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RESUMO
O Estatuto da Cidade, Lei Federal de caráter nacional n°
10.257/2001 que regulamenta os arts. 182 e 183 da Cons-
tituição Federal de 1988 e estabelece diretrizes gerais da
política urbana, trata do Plano Diretor1 nos arts. 39 usque 42,
embora já o tivesse mencionado entre os instrumentos do
planejamento municipal (art. 4°, III, a). O art. 39 prescreve
que a propriedade urbana cumpre sua função social quando
atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade
expressas no Plano Diretor, assegurando o atendimento das
necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à
justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas,
respeitadas as diretrizes previstas no art. 2° desse diploma
legal, enquanto os demais dispositivos (arts. 40, 41 e 42)
traçam, substancialmente, seu perfil técnico-jurídico.
O Plano Diretor, nos termos do art. 40 e seu § 1° do Estatuto
da Cidade, é o instrumento básico da política de desenvol-
vimento e expansão urbana e parte integrante do processo de
planejamento, devendo o plano plurianual, as diretrizes
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1.O Estatuto da Cidade não menciona a locução lei do Plano Diretor, seguindo nesse
passo a Constituição Federal, mas é notório, como se verá, que esse instrumento
da política de desenvolvimento e expansão urbana é uma lei. Nesse sentido,




as prioridades nele contidas, tudo em prol de uma cidade
sustentável. De outro modo, com palavras precisas, ensina
Caramuru Afonso FRANCISCO2 que “o plano diretor é o
instrumento de que se deverá valer o Poder Público para
satisfazer o direito a cidades sustentáveis, este direito múltiplo
criado pelo próprio Estatuto da Cidade, que consiste no direito
à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-
estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao
trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações”.
Embora sua precípua razão seja determinar a função social da
propriedade urbana, deve o Plano Diretor englobar o território
municipal por inteiro, abarcando tanto a zona urbana como a
rural, conforme está determinado no § 2° do art. 40 do
Estatuto da Cidade, ainda que em termos e condições diversas.
Em São Paulo, igual determinação consta do § 1° do art. 181
da Constituição Estadual e do § 1° do art. 150 da Lei Orgâ-
nica Paulistana.
Palavras-chave: administração pública, urbanização, qualidade
de vida.
ABSTRACT
The Statute of the City, Federal Law of national character nº
10.257/2001 that it regulares arts. 182 and 183 if the Federal
Constitution of 1988 and establish general lines of direction
of the urban polities, deal with the Managing Plan in arts. 39
usque 42, even so already had mentioned it enters the
instruments of the municipal planning (art. 4º, III). Art. 30
prescribes that the urban property fulfills its function social
when takes care of to the basic requirements of ordinance of
the city express in the Managing Plan, assuring the
attendance of the necessities of the citizens how much to the
quality of life, social justice and the development of the econo-
mic activities, respected the lines of direction foreseen in art.
2º of this statute, while excessively made use (arts. 40, 41 e
42) they trace, substantially, its technician-legal profile. The
Managing Plan, in terms of arts. The 40 and its § 1º of the
Statute of the City, is the basic instrument of the politics of
development and urban expansion and integrant part of the
planning process, having the plurianual plan, the budgetary
2.FRANCISCO, Caramuru Afonso. Estatuto da cidade comentado. São Paulo: Juarez
de Oliveira, 2001. p. 241.
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lines of direction and the annual budget to incorporate the
lines of direction and the priorities in it contained, everything
in favor of a sustainable city. In another way necessary words.
Caramuru Afonso FRANCISCO teaches the managing plan is
the instrument that if the Public Power will have to be valid to
satisfy the right the cities sustainable, this multiple right
created by the proper Statute of the City, that consists of the
right to the urban land, the housing, the ambient sanitation,
to the urban infrastructure, the public transport and services,
the work and the leisure, for the gifts and future generations.
Although its needs reason is to determine the social function
of the urban property, the Managing Plan must englobar the
municipal territory entirely, accumulating of stocks in such a
way the urban zone as the agricultural one, as 2º of the
Statute of the City is determined in §, still that in terms and
diverse conditions. In São Paulo, equal determination consists
of § 1º of art. 181 of Statute the Constitution and § 1º of art.
150 of the Organic Law Paulistana.
Key-words: public administration, urbanization, quality of life.
CONCEITO
Salvo a de 1988, as Constituições Brasileiras nunca mencionaram
a expressão Plano Diretor. Essa, no art. 182, não só se referiu como
deu ao Plano Diretor as notas substanciais de seu regime jurídico e
prescreveu sua principal finalidade, pois estabeleceu que a
“propriedade urbana cumpre sua função social quando atende as
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano
diretor”. Não obstante essa preocupação, não lhe deu qualquer
definição. A definição de Plano Diretor coube ao Estatuto da Cidade.
Com efeito, estatui o art. 40 desse diploma legal que o Plano Diretor,
aprovado por lei municipal, “é o instrumento básico da política de
desenvolvimento e expansão urbana”. Por outro lado, ilustres autores
definiram esse instituto urbanístico, dando-lhe o adequado dimen-
sionamento. Para Hely Lopes MEIRELLES3, Plano Diretor “é o
complexo de normas legais e diretrizes técnicas para o desenvolvimento
global e constante do Município, sob os aspectos físico, social,
3. MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro. 6 ed. atual. por Izabel





econômico e administrativo, desejado pela comunidade local”.
Toshio MUKAI4 entende o Plano Diretor como um “instrumento
legal que visa propiciar o desenvolvimento urbano (portanto, da
cidade) do Município, fixando diretrizes objetivas (metas), programas
e projetos para tanto, em horizonte de tempo determinado”.
Entendemos o Plano Diretor como a lei municipal sistematizadora
do desenvolvimento físico, econômico, social e administrativo do
Município, em função do bem-estar de sua população. Os autores,
a exemplo de José Afonso da SILVA5, costumam afirmar que é
plano, pois estabelece os objetivos que deverão ser atingidos, os
prazos em que ditos objetivos deverão ser alcançados, as atividades
que deverão ser executadas e os responsáveis pela respectiva
execução. É diretor, na medida em que fixa as diretrizes e os
princípios do desenvolvimento urbano municipal.
NATUREZA JURÍDICA
O Plano Diretor é uma lei, conforme se infere do art. 182 da
Constituição Federal, pois aí está prescrito que deve ser aprovado
pela Câmara Municipal. Essa inteligência também é retirada do art.
40 do Estatuto da Cidade, cujo texto traz a locução: aprovado por lei
municipal. A natureza, pois, do Plano Diretor é de lei, ainda que a
locução: “aprovado pela Câmara Municipal”, abrigada pelo art. 182,
§ 1°, da Lei Maior, e a expressão: “aprovado por lei municipal”,
consignada nesse artigo estatutário, pudessem levar a outra inteli-
gência. Seria suficiente, então, a remessa ao Legislativo Municipal,
pelo Executivo, de ofício capeando o Plano Diretor e a sua apro-
vação pela Câmara de Vereadores mediante decreto legislativo.
Assim, no entanto, não é, por força, especialmente, do princípio da
legalidade que veda a criação de deveres ou a imposição de restri-
ções salvo por lei (art. 5°, II, da CF). José Afonso da SILVA6 ensina
que os “planos urbanísticos são aprovados por lei. É uma exigência
4. MUKAI, Toshio. O Estatuto da Cidade. São Paulo: Saraiva, 2001. p. 33.
5. SILVA, José Afonso da. Direito urbanístico brasileiro. 2. ed. São Paulo: Malheiros,
1995. p. 123.
6. Op. cit., p. 127.
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do princípio da legalidade no sistema brasileiro, que não admite que
se criem obrigações e se imponham constrangimentos senão em
virtude de lei”. É lei em sentido formal e material.
Não bastassem essas razões, diga-se que é de nossa tradição
exigir lei como veículo do Plano Diretor. Com efeito, a legislação
infraconstitucional, notadamente as Leis Orgânicas Municipais,
exigem lei para a instituição do Plano Diretor. É o que estabelecem,
a exemplo de outras, as Leis Orgânicas Municipais de Porto Alegre
(art. 56, II), de Belo Horizonte (art. 83, I), de Cuiabá (art. 17, XI),
de Curitiba (art. 19, II), de Fortaleza (art. 27, XII) e de São Paulo
(art. 13, XIV). Por fim, diga-se que também adquirem a natureza de
norma jurídica legal os elementos componentes do Plano Diretor
(plantas, tabelas). Como lei poderá ser alterada quando necessário
à satisfação do interesse público, à dinâmica da política de
desenvolvimento e expansão urbana e, ao menos, a cada dez anos,
conforme prescreve o § 3° do art. 40 do Estatuto da Cidade,
observando o devido processo legislativo que, no caso, apresenta
certa peculiaridade, conforme será visto logo mais. Tal alteração,
por força do princípio do paralelismo de forma e hierarquia dos atos
jurídicos, há de ser promovida por lei, inclusive quando a mo-
dificação incidir sobre plantas e tabelas, por exemplo. Não se
descarta a possibilidade de sua ab-rogação, conforme apontaremos
mais adiante.
OBRIGATORIEDADE
O Plano Diretor é obrigatório? Poderia o Município em sua Lei
Orgânica proibir sua elaboração ou simplesmente omitir-se na sua
instituição? A obrigatoriedade imposta pelo art. 41 do Estatuto da
Cidade, para o Município instituir Plano Diretor não afronta sua
autonomia? A primeira indagação há de ser respondida afirma-
tivamente, pois se o Prefeito incorre em improbidade administrativa
quando impede ou deixa de garantir os requisitos contidos nos
incisos I (promoção de audiências públicas e debates com a partici-
pação da população e de associações representativas dos vários
segmentos da comunidade), II (publicidade quanto aos documentos
e informações produzidos) e III (acesso de qualquer interessado aos




Estatuto da Cidade, remetendo para a Câmara de Vereadores o
projeto de lei do Plano Diretor sem a satisfação dessas exigências,
com maior razão comete essa infração quando sequer providencia o
indispensável para sua elaboração, omitindo-se por completo do
cumprimento dessa atribuição, como se instituir ou não instituir essa
lei fosse mais uma de suas decisões discricionárias. Lá a infração
tem origem na ausência de pressupostos de legalidade do Plano
Diretor; aqui na ausência do próprio Plano Diretor.
Seria inconstitucional, agora respondendo à primeira parte do
segundo questionamento, qualquer disposição de Lei Orgânica
Municipal que vedasse a elaboração do Plano Diretor. De fato,
quebraria o princípio da independência e harmonia dos poderes que
deve reinar entre os órgãos do Governo Municipal, pois cabe ao
Executivo, com exclusividade, a iniciativa dessa lei e a vedação de
que se cogita lhe tiraria essa competência. Também não pode o
Município, simplesmente, quedar-se omisso quanto à instituição do
Plano Diretor, pois as normas do Estatuto da Cidade, nos termos do
parágrafo único do seu art. 1°, são todas de “ordem pública e
interesse social”, não permitindo, assim, seu olvido. Ademais, omitir-
se na instituição do Plano Diretor é o mesmo que negar execução à
lei federal, incorrendo o Prefeito Municipal em crime de
responsabilidade, conforme estatui o art. 1°, XIV, do Decreto-lei
federal n° 201/67, que dispõe sobre a responsabilidade de Prefeitos
e Vereadores, sem prejuízo, em algumas hipóteses, de seu
enquadramento em improbidade administrativa como adiante se verá.
Por fim, já respondendo à última questão, a indicação dos
Municípios que devem ter Plano Diretor, consoante rol revelado
pelo art. 41 do Estatuto da Cidade, não viola a autonomia
municipal. Com efeito, a União ao editar essa norma repete o que
já fora previsto no art. 182, §§ 1° e 4°, da Lei Maior da Nação.
Quando não, funda seu poder de editar essa norma na
competência constitucional para expedir normas gerais de Direito
Urbanístico (art. 24, § 1°), onde está, certamente, o poder para
dizer qual Município deve ter Plano Diretor.
A obrigatoriedade também diz respeito aos Municípios dotados
de Plano Diretor não afeiçoado ao Estatuto da Cidade, pois ter Plano
Diretor sem estar compatibilizado com dito diploma legal é o mesmo
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que não ter qualquer instrumento para a execução da política de
desenvolvimento e expansão urbana. Destarte, deve o Município
dotado de Plano Diretor promover sua revisão para conformá-lo com
as exigências do Estatuto da Cidade, especialmente, quando essa lei
vigora a mais de dez anos, pois o § 3°, do art. 40, impõe, ao menos,
uma revisão a cada decênio. Se, ao contrário, for lei recente, dever-
se-á aguardar o decurso dos cinco anos de vigência do Estatuto da
Cidade para ver-se o Município obrigado a essa revisão. Iguala-se
essa hipótese à que outorga idêntico prazo aos Municípios com mais
de vinte mil habitantes, que façam parte de região metropolitana ou
de aglomeração urbana (art. 50) para elaborarem, porque não os têm,
os respectivos Planos Diretores. Com efeito, se esses que não têm
Plano Diretor estão obrigados, sob pena de improbidade
administrativa, a instituí-lo num qüinqüênio, é induvidosa a
obrigação dos já dotados de Plano Diretor de revisá-los após cinco
anos de vigência do Estatuto da Cidade, sob pena, também, de impro-
bidade administrativa. Nada obsta, até será útil para a política de
desenvolvimento e expansão urbana, que o Município enquadrável em
qualquer dessas hipóteses promova, desde logo, a revisão do seu
Plano Diretor, com vista a adaptá-lo ao Estatuto da Cidade. A revisão,
por certo, há de ser feita por lei, cuja instituição observará as
exigências previstas nos incisos do § 4° do art. 40 dessa lei de
planejamento da política de desenvolvimento e expansão urbana,
além, obviamente, do normal processo legislativo.
ELABORAÇÃO
A competência para elaborar o Plano Diretor é do Município,
pois lhe cabe executar a política urbana, cujo principal instrumento
para efetivá-la é o Plano Diretor, consoante rezam o art. 182 e seu
§ 1°, da Constituição Federal. Dentro do Município, a
responsabilidade pela elaboração do Plano Diretor cabe ao Executivo
em razão da competência administrativa que lhe é
constitucionalmente assegurada. Nem poderia ser diferente, pois em
princípio, está mais aparelhado tecnicamente; é melhor conhecedor
da realidade local; está mais próximo dos desejos da comunidade e
é dotado de servidores qualificados. Assim, sentindo-se apta a tal




próprios recursos materiais e aproveitamento de seu pessoal.
Diversamente, sua elaboração poderá ser contratada, mediante
licitação, com terceiro, pessoa física ou jurídica. Nada impede,
portanto, que o projeto de Plano Diretor possa, desse modo, ser
elaborado por uma empresa privada cujos objetivos sejam o
urbanismo e o planejamento urbano, ou por um profissional
experiente da área de engenharia. Em tais casos, a coordenação
será sempre dos órgãos municipais afins, não se dispensando a
promoção de audiências e debates com a participação da população
e de associações representativas dos vários segmentos da
comunidade, como logo será visto. Alerte-se que se a elaboração do
projeto de lei de Plano Diretor cabe à Secretária Municipal de
Assuntos Jurídicos ou órgão equivalente, a elaboração desse plano,
no que respeita aos aspectos técnicos, toca a profissional ou
empresa da área de engenharia.
José Afonso da SILVA7, calcado em Jorge Wilheim, indica as
várias etapas da elaboração do Plano Diretor: a) estudos
preliminares (avaliação sumária da situação e dos problemas de
desenvolvimento urbano, estabelece as características e o nível de
profundidade dos estudos subseqüentes e institui a política de
planejamento municipal); b) diagnóstico (pesquisa e análise em
profundidade dos problemas de desenvolvimento, identifica e
considera as variáveis para a solução desses problemas e prevê sua
evolução); c) plano de diretrizes (fixa a política para a solução dos
problemas escolhidos e fixa objetivos e diretrizes da organização
territorial); d) instrumentação do plano (estudo e elaboração do
instrumento de atuação, de acordo com as diretrizes estabelecidas,
e identifica as medidas para atingir os objetivos escolhidos). Diga-
se, ainda, que para orientar a elaboração do Plano Diretor foi
editada pela ABNT a NBR 12.267/1992.
AUDIÊNCIAS E DEBATES PÚBLICOS
No processo de elaboração do Plano Diretor, prescreve o § 4° do
art. 40 do Estatuto da Cidade, o Legislativo e o Executivo garan-
7. Op. cit., p. 127.
ASPECTOS JURÍDICOS DO PLANO DIRETOR
DIOGENES GASPARINI
99
tirão: “I – a promoção de audiências públicas e debates com a
participação da população e de associações representativas dos
vários segmentos da comunidade; II – a publicidade quanto aos
documentos e informações produzidos; III – o acesso de qualquer
interessado aos documentos e informações produzidos”. Se essa
garantia não for real, efetiva, ou se for obstada, pode o Prefeito
Municipal incorrer em improbidade administrativa, conforme
previsto no art. 52, VI, desse diploma legal. De sorte que, essa
garantia só será válida se o Executivo, durante a elaboração do
Plano Diretor, e o Legislativo, durante a tramitação do respectivo
projeto de lei pela Câmara de Vereadores, tomarem todas as provi-
dências no sentido de marcar, com tempo, as audiências e debates
públicos, convocando para eles a população e os segmentos
representativos da comunidade, fornecendo-lhes, sempre a tempo,
os estudos, desenhos, plantas, documentos e justificativas corres-
pondentes, propiciando, assim, suporte a essas discussões públicas.
Certamente, o anteprojeto ou o projeto de lei do Plano Diretor,
conforme o caso, também deve ser remetido com tais documentos.
Ademais, devem colocar pessoal capacitado e com conhe-
cimento de todo o processo, inclusive, do projeto elaborado para
esclarecer e orientar os interessados. Todas essas medidas deverão
ser comprovadas mediante atas, lavradas pelas autoridades
competentes e assinadas pelos presentes em cada sessão e jun-
tadas, conforme o caso, ao processo de elaboração ou ao processo
legislativo de instituição do Plano Diretor. Atente-se que, tanto no
Executivo como no Legislativo, o Estatuto da Cidade não se
contenta com apenas uma audiência pública e um eventual debate
que nela venha a se realizar. De fato, o art. 40, I, desse diploma
legal, prescreve a “promoção de audiências públicas e debates”,
sem mencionar quantas. Como essas expressões estão grafadas no
plural, deve-se, para a satisfação dessa disposição, realizar no
mínimo duas audiências e dentro delas os respectivos debates.
Nada impede que sejam mais.
Não há sanção de nulidade pelo descumprimento dessas
medidas, pois o § 5°, do art. 40, do Estatuto da Cidade, que
prescrevia dita pena ao Plano Diretor instituído em desacordo com




vetado, a pretexto de inconstitucional. Destarte, enquanto o Senado
Federal não deliberar sobre esse veto, nada impede que a Lei
Orgânica Municipal, inscreva em seu texto sanção semelhante.
Acolhido o veto, não prevalecerá a sanção de nulidade; rejeitado,
será promulgado o dispositivo então vetado, tornando-se obrigatória
sua prescrição. Embora seja assim, cremos que a exigência será
cumprida por via transversa, pois essa omissão é considerada
improbidade administrativa, conforme estabelece o art. 52, inc. VI,
do Estatuto da Cidade, e será visto mais adiante. Ademais, cremos
possível responsabilizar o Prefeito Municipal com base no Decreto-
lei federal n° 201, de 27.2.67, que dispõe sobre os crimes de
responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores. Deveras, no art. 1°
desse diploma legal onde estão arroladas as hipóteses dos crimes de
responsabilidade dos Prefeitos Municipais, o inc. XIV, em sua
primeira parte, criminaliza a ação de “negar execução a lei federal,
estadual ou municipal”, como infração dessa natureza. Logo, a pena
de nulidade, que não tinha outro objetivo senão o de obrigar o
Executivo Municipal a proporcionar eficazmente a participação da
comunidade na elaboração e instituição do Plano Diretor, partici-
pação que acreditamos estar garantida por tal dispositivo desse
Decreto-lei, é substituída por essa outra espécie de pressão
incidente sobre o Prefeito Municipal, quando deixar de proceder
como determinado nos incisos do § 4° do art. 40, estatutário.
Por fim, cabe aclarar que dentro do processo de elaboração,
instituição e implantação da lei do Plano Diretor, a população e as
associações representativas da comunidade convidadas para as
audiências e debates públicos não substituem os órgãos gover-
namentais do Município, pois nosso regime é o de representação e
não o de assembléia, ensina ADILSON ABREU DALLARI, nem têm
poder de veto. Embora seja assim, pratica-se a gestão democrática da
cidade e se propicia a tais órgãos a possibilidade de repensar os fatos
em cima de uma diversidade de interesses envolvidos.
PARTICIPAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Pelo fato do Estatuto da Cidade veicular normas de ordem
pública, tutelar interesses sociais indisponíveis e estabelecer
princípios da gestão democrática, alguns estudiosos têm sustentado
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a obrigatória participação do Ministério Público na elaboração do
Plano Diretor. Em que pese o preciso raciocínio em defesa dessa
inteligência, não nos parece que deva ser assim. Não tem o
Ministério Público qualquer participação na elaboração do Plano
Diretor. Sequer sua intervenção foi mencionada no inc. I do § 4° do
art. 40, dispositivo estatutário que prevê a obrigatória participação
da população e dos seguimentos representativos da comunidade na
elaboração do Plano Diretor. Há, então, que se admitir que o
legislador não desejou, nessas fases da elaboração e instituição do
Plano Diretor, a participação oficial do Ministério Público. Se assim
não fosse, essa instituição estaria arrolada nesse inciso estatutário.
Tampouco sua intervenção foi prevista e disciplinada, nesse
particular, em qualquer outro preceptivo do Estatuto da Cidade.
Essa colaboração, como se sabe, não encontra qualquer paradigma
em nosso ordenamento jurídico. O Ministério Público, salvo no que
respeita às leis de sua exclusiva iniciativa, nunca recebeu do
ordenamento jurídico qualquer competência para colaborar na
instituição de qualquer lei.
Ademais, ainda que se aceitasse sua participação durante o
processo de elaboração desse instrumento básico da política de
desenvolvimento e expansão urbana, como essa se daria? Sua
participação seria durante as audiências públicas e debates
organizados pelo Executivo Municipal ou ocorreria durante a
tramitação do projeto de lei do Plano Diretor na Câmara de
Vereadores, como exigência do processo legislativo? Ou seria nessas
duas oportunidades? Presente o representante do Ministério Público
nas audiências e debates públicos, organizados pelo Executivo ou
pela Câmara de Vereadores, teria ele poder de veto? Admitido o
poder de veto, os seus fundamentos, absolutamente indispensáveis,
poderiam ser de mérito ou somente de legalidade? Se de mérito não
estaria havendo uma substituição inconstitucional dos órgãos do
Governo Municipal pelo Ministério Público?
E se o veto, admitida sua possibilidade, ocorrer durante a
tramitação do projeto de lei pela Câmara de Vereadores, essa
manifestação ministerial e suas razões devem ser levadas ao
Executivo para apreciação e discussão com a população e




tempo indeterminado, o processo legislativo? Sua função é muito
mais nobre e, no caso, cremos que sua manifestação contrária,
quando for o caso, deve ocorrer depois da lei posta, já que para
isso é dotado de competentes poderes. Nada impede que o Minis-
tério Público da comarca seja convidado a participar das au-
diências e debates públicos, reservando-se-lhe, por óbvio, um lugar
de destaque à mesa diretora dos trabalhos e oportunidade para
sua manifestação. Outras autoridades, a exemplo do juiz, do
delegado e do comandante da policia militar, devem ser, a tempo,
convidadas e devidamente municiadas com cópia, conforme o caso,
do anteprojeto ou do projeto de lei do Plano Diretor, acompanhada
dos documentos e informações pertinentes.
INSTITUIÇÃO
A lei do Plano Diretor deve ser instituída com estrita observância
do processo legislativo municipal, previsto na Lei Orgânica do
Município e no Regimento Interno da Câmara de Vereadores, no que
respeita à iniciativa, às emendas, ao número de deliberações, à
rejeição e ao quorum de aprovação. A iniciativa do projeto de lei do
Plano Diretor, mesmo sem qualquer disposição expressa, é do Prefeito
Municipal, por força do conteúdo técnico de suas regras, dos
múltiplos aspectos que enfoca e, sobretudo, pelo fato de disciplinar
comportamento do Executivo Municipal, conforme ensina, e bem,
Hely Lopes MEIRELLES8. Algumas Leis Orgânicas Municipais, para
evitar discussão sobre a titularidade dessa iniciativa, têm disciplinado
tal competência, como é o caso da Lei Orgânica de Curitiba, cujo art.
53 atribui essa responsabilidade ao Prefeito Municipal. Durante sua
tramitação pela Câmara de Vereadores, atendidas as regras do
processo legislativo, o projeto de lei que visa instituir o Plano Diretor
pode sofrer emendas. Emendas são proposituras de iniciativa, no
caso, de Vereadores, propostas com o objetivo de alterar o projeto de
lei em tramitação por essa Casa de Leis. Essas emendas só podem
ser de redação e de forma, pois qualquer proposta de modificação de
conteúdo exige, certamente, prévia discussão com a população e
associações representativas dos vários segmentos da comunidade. De
8. Op. cit., p. 508.
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outro modo estaria fraudada a determinação do art. 40, § 4°, I, do
Estatuto da Cidade.
A rejeição do projeto de Plano Diretor pela Câmara de Verea-
dores também sofre restrições, de sorte que só fortes razões de
interesse da comunidade ou de ordem constitucional justificariam
essa medida, quando o Município está obrigado a ter Plano Diretor
nos moldes delineados pela Constituição Federal e pelo Estatuto da
Cidade. Se a isso não estiver obrigado o Município, seu eventual
projeto de lei do Plano Diretor pode ser rejeitado pelo Legislativo
Municipal. É evidente que, mesmo na hipótese de estar obrigado, a
Edilidade pode proceder desse modo, desde que o projeto de lei se
revele inconstitucional ou contrário aos interesses públicos ou,
ainda, afrontoso aos anseios da comunidade. Via de regra o quorum
de aprovação da lei do Plano Diretor e de suas alterações é de dois
terços dos membros da Câmara de Vereadores, a exemplo do que
prescreve o art. 87 da Lei Orgânica de Belo Horizonte. Dito quorum
dificulta a alteração do Plano Diretor, defendendo-o contra inves-
tidas inescrupulosas de certos especuladores imobiliários. O número
de deliberações vai depender do que estiver estabelecido na Lei
Orgânica ou no Regimento Interno da Câmara de Vereadores.
Observe-se, ademais, que o processo legislativo de instituição do
Plano Diretor não é o comum, pois no início ou em algum momento
de sua cronologia a Câmara de Vereadores há de garantir, nos
termos do art. 40, § 4°, I, do Estatuto da Cidade, a realização de
audiências públicas e debates com a participação da população e de
associações representativas dos vários segmentos da comunidade.
Assim, a Câmara de Vereadores deve dispor em seu Regimento
Interno sobre o cumprimento dessas obrigações, prescrevendo
quantas serão as audiências e debates, o momento e o local de sua
realização, como serão convocados os segmentos representativos da
comunidade e a própria população e com que antecedência serão eles
informados e municiados com cópias do projeto de lei do Plano
Diretor e dos documentos e informações que lhe são pertinentes.
Uma vez aprovado pela Câmara de Vereadores, o respectivo
autógrafo é remetido ao Prefeito Municipal para sanção ou veto.
Sanção é a concordância do Executivo com o projeto de lei aprovado




tácita. Esta se dá quando aquela não for exercitada tempes-
tivamente. Veto é a expressa oposição, parcial ou total, do Executivo
ao projeto de lei aprovado pelo Poder Legislativo Municipal. O veto,
se aposto, dada a obrigatoriedade do Plano Diretor, há de ser muito
bem fundamentado e constitucionais deverão ser suas razões, sob
pena de ser caracterizar óbice à execução de lei federal, conforme
prevê o art. 1°, XIV, do Decreto-lei federal n° 201/67, que dispõe
sobre os crimes de responsabilidade de Prefeitos e Vereadores. Em
algumas hipóteses, como é exemplo, a retratada no art. 50 do
Estatuto da Cidade, esse comportamento pode caracterizar impro-
bidade administrativa.
Se sancionada, ainda que com vetos, a lei do Plano Diretor deve
ser promulgada e publicada, entrando em vigor na data indicada,
conforme determinado pelo art. 8° da Lei Complementar federal n°
95, de 26.2.98, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a
alteração e a consolidação das leis, editada nos termos do parágrafo
único do art. 59 da Constituição Federal. A promulgação é a
declaração do Executivo de que há direito novo a ser observado.
Publicação é a medida que torna a lei oficialmente conhecida de
todos. Quando vetado, parcial ou totalmente, o veto é comunicado,
no prazo de vinte quatro horas, à Câmara de Vereadores e as suas
razões encaminhadas no prazo de quinze dias. Rejeitado o veto, será
a propositura remetida ao Prefeito Municipal para promulgação e se
este não a promulgar, a prática desse ato caberá ao Presidente da
Câmara de Vereadores. A promulgação deverá, neste caso, ocorrer
no prazo de quinze dias. Se assim não for, essa responsabilidade
será do Vice-Presidente da Câmara de Vereadores. Acolhido o veto,
a oposição do Executivo, no todo ou em parte, ao projeto aprovado
pela Edilidade restará definitiva.
Por fim, cabe perguntar: vigente a lei do Plano Diretor seria
legítima sua ab-rogação? Como lei que é, a resposta é afirmativa.
Como lei do Plano Diretor a resposta não é tão simples, exigindo certa
meditação. Se o Município está obrigado a elaborar, instituir e
implantar essa lei, sob pena de responsabilidade de suas autoridades,
a ab-rogação não encontra sentido lógico, nem prático. Com efeito, por
que ab-rogar essa lei, se em seguida há de se instituí-la? Ademais, a
lei ab-rogatória poderia ser havida como inconstitucional, pois em
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alguns casos a exigências da Lei do Plano Diretor é feita pela própria
Constituição. Se não há essa obrigação, a ab-rogação não encontra
vedação alguma, embora se deva lastimar tal comportamento. Por
outro lado, se ab-rogação é decorrência, tácita ou expressa, da entrada
em vigor de nova lei do Plano Diretor, nenhuma afronta haveria ao
ordenamento jurídico, pois com essa medida nenhuma violação
constitucional se caracterizaria, nem o Município perderia o instru-
mento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana e
aferidor da função da propriedade.
PRAZO PARA INSTITUIÇÃO
A respeito do prazo para a instituição do Plano Diretor o
Estatuto da Cidade é omisso, salvo quanto ao de cinco anos previsto
para os Municípios com mais de vinte mil habitantes e para as
comunas integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações
urbanas, que não o possuíam na data de sua entrada em vigor,
conforme determinado pelo art. 50 desse diploma legal. Se não
existe nessas hipóteses qualquer dúvida, o mesmo não se pode
afirmar em relação às configuradas nos incisos III, IV e V do art. 41
do Estatuto da Cidade, pois para essas não há prazo determinado
ao atendimento dessa obrigação. O Plano Diretor, no entanto,
deverá ser instituído antes da utilização, pelo Município, dos
instrumentos de implementação de políticas urbanísticas. Desse
modo, o Plano Diretor deverá estar em vigor quando o Município
resolver impor o parcelamento, a edificação e a utilização com-
pulsórios de imóveis urbanos não edificados, subutilizados ou não
utilizados ou após ser integrado em área de especial interesse
turístico ou, finalmente, quando for inserido em área de influência
de empreendimentos ou atividades com significativo impacto
ambiental de âmbito regional ou nacional.
Essa também é a lição de JACINTHO ARRUDA CÂMARA9 ao
acentuar que “Tendo em vista o exposto, há de se concluir que do rol
de cidades obrigadas a editar o plano diretor (art. 41) – aquelas
inseridas nos incisos I e II – recebeu o prazo de cinco anos para
9. In: DALLARI, Adilson Abreu; FERRAZ, Sérgio. (Orgs.) Estatuto da cidade. São




implantação. As demais (incisos III a V) devem editar o plano tão logo
a condição prevista em lei se perfaça, isto é, quando houver a intenção
de se utilizar dos instrumentos de implementação de políticas previstas
na Constituição (inciso III), quando a cidade for inserida em área de
especial interesse turístico (inciso IV) ou em área de influência de
empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental
(inciso V)”. Em qualquer hipótese a instituição do Plano Diretor há de
conformar-se com as normas de ordem pública e interesse social do
Estatuto da Cidade. De sorte que, não se admite que seja instituído
apenas um Plano Diretor, pois o determinado por esse diploma legal
é a instituição de uma lei, o Plano Diretor, voltada a viabilizar a
reforma urbana consoante o que possibilita o Estatuto da Cidade.
No que concerne à revisão de Plano Diretor de Município que já
o tinha quando da vigência do Estatuto da Cidade, nenhum prazo foi
estabelecido. Teríamos, então, que aguardar para dita revisão o prazo
de dez anos fixados no art. 40, § 3°, do Estatuto da Cidade, contados
da vigência desse diploma legal, dado que as leis prescrevem para o
futuro? Embora essa seja uma possível interpretação, não a cremos
a melhor, pois se o que se deseja é a compatibilidade do Plano
Diretor com o Estatuto da Cidade, a interpretação mais adequada é
a que propugna por revisão, o quanto possível, mais próxima dessa
vigência. Em sendo assim, deve-se afirmar, então, que o Plano
Diretor há de ser revisto desde logo se já contava com dez anos de
vigência, mas se ainda não tem essa idade, assim que completar
cinco anos da vigência do Estatuto da Cidade, aplicando-se, por
analogia, a regra do art. 50 desse diploma legal, pois a nosso ver ter
Plano Diretor não afeiçoado a esse diploma legal é o mesmo que nada
ter em termos de Plano Diretor. É notório que nada obsta a revisão
do Plano Diretor desde logo, antes portanto dessas ocorrências.
LIMITES LEGISLATIVOS
Não obstante seja ampla a competência legislativa do Município
no que respeita à instituição do Plano Diretor, ela não é absoluta,
sofrendo, ao menos, quatro limitações, extraídas do ordenamento
jurídico. Nesse passo seguimos as lições de Caramuru Afonso
FRANCISCO10. A primeira está na noção de direito de propriedade,
10. Op. cit., p. 241.
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garantido constitucionalmente (art. 5°, XXII). Assim, é inimaginável
que o Plano Diretor possa, a pretexto de instituir e regular a reforma
urbana, restringir esse direito a tal ponto que não seja mais possível
o uso, gozo e disposição da propriedade. A lei do Plano Diretor não
pode se afastar das diretrizes instituídas pelo Estatuto da Cidade nem
de normas gerais de conteúdo urbanístico, como é a Lei federal do
Parcelamento do Solo Urbano. Esta sua segunda limitação.
A terceira limitação está na observância das normas urba-
nísticas editadas pelo Estado federado. Por fim, a quarta limitação
acha-se na natureza do veículo do Plano Diretor, que não poderá
ser outro, senão a lei instituída conforme o processo legislativo
disciplinado pela Lei Orgânica Municipal e Regimento Interno da
Câmara de Vereadores, observando-se, ainda, as exigências do art
40, § 4°, do Estatuto da Cidade, ou seja, “I – a promoção de
audiências públicas e debates com a participação da população e de
associações representativas dos vários segmentos da comunidade;
II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;
III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e infor-
mações produzidos”.
UNICIDADE
O Plano Diretor, afirma HELY LOPES MEIRELLES11, em lição
ainda válida na vigência do Estatuto da Cidade, deve ser uno e
único. Vale afirmar: o Plano Diretor não pode estar consubstanciado
em várias leis. Por dita razão, é uno, indivisível, e eventuais leis que
venham alterar sua estrutura, acolhendo ou proscrevendo institutos
urbanísticos, não podem ser havidas como Planos Diretores. De
outro lado, não pode existir mais de um Plano Diretor. Para cada
Município somente deve vigorar um Plano Diretor, pois prescreve o
§ 2° do art. 40 desse diploma legal, que o Plano Diretor deverá
englobar o território do Município como um todo. Dois Planos
Diretores, por exemplo, incidiriam em partes específicas do território
municipal, afrontando, por conseguinte, esta regra estatutária, pois
não seriam para todo o território municipal. Em suma: o Plano
Diretor é a lei municipal geral de planejamento e instrumento




fundamental da política de desenvolvimento e expansão urbana do
Município.
PLANOS SETORIAIS
As características que acabamos de mencionar, não impedem
que sejam editados, após a instituição do Plano Diretor, planos
setoriais, que lhe dão exeqüibilidade. Os planos setoriais são leis
específicas ou genéricas destinadas a regular determinadas situa-
ções dentro de áreas indicadas no Plano Diretor. Nesses casos,
todas essas leis devem estar devidamente atreladas ao Plano
Diretor. Aliás, o art. 5° do Estatuto da Cidade prevê a edição de lei
específica para área incluída no Plano Diretor com o fito de
determinar o parcelamento, a edificação ou a utilização compul-
sórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado.
É induvidoso, portanto, que o Plano Diretor, lei que diz mais com
o espaço físico municipal, especialmente o urbano, não veda a
existência de subplanos, como os de transporte, saúde e educação,
desde que sob estrito liame e subordinação dessa lei. Esses planos
setoriais devem observar o mesmo processo de elaboração e
instituição do Plano Diretor.
Esse também é o magistério de Caramuru Afonso FRANCISCO12
ao acentuar:
À evidência que o Estatuto não está a proibir que existam planos
setoriais, pois o próprio Estatuto está repleto de disposições em que
se verifica a permissão para que se adotem normas diferentes e, de
forma diferenciada, sejam utilizados os instrumentos da política
urbana, mas todos esses planos setoriais devem estar previstos no
próprio plano diretor, devem ali estar inseridos globalmente, ainda
que o detalhamento venha em outros diplomas legais, como, aliás, às
vezes, necessariamente tem de ocorrer, como nos casos em que o
Estatuto exige lei municipal específica.
PLANO DIRETOR DE TRANSPORTE URBANO
Para as cidades com mais de quinhentos mil habitantes, há de
ser elaborado, instituído e implantado um Plano Diretor de Trans-
12. Op. cit., p. 262.
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porte Urbano, integrado, compatível ou inserido no Plano Diretor,
consoante prevê o art. 41, § 2°, do Estatuto da Cidade. Será
integrado ao Plano Diretor quando, embora consubstanciado em
outra lei, na prática, constituem um só plano, pois se com-
plementam. Será compatível com o Plano Diretor, embora confor-
mado em outra lei, se com ele se concilia, constituindo, em termos
pragmáticos, um todo perfeito e harmônico. Nada impede, até
porque o Estatuto da Cidade admite, que o Plano de Transporte
Urbano esteja inserido no Plano Diretor.
Por estar inserido na própria lei do Plano Diretor, não cabe
qualquer discussão quanto a observância de todo o procedimento
de elaboração, instituição e fiscalização por que passa o Plano
Diretor, tanto no interior do Executivo como no interior da
Câmara de Vereadores. De qualquer modo, Plano Diretor e Plano
Diretor de Transporte Urbano são uma só peça jurídica, sendo
inadmissível, portanto, o estabelecimento de regimes diversos
para a elaboração, instituição e implantação de cada uma. As
outras possibilidades (integrado, compatível), por ensejarem duas
peças jurídicas, podem proporcionar, nesse particular, alguma
discussão, na medida em que o Estatuto da Cidade não impõe ao
Plano Diretor de Transporte Urbano as exigências dos incisos do
§ 4° do art. 40. Essa discussão, no entanto não tem fundamento.
Com efeito, não se pode imaginar que a mudança da forma de
instituição do Plano Diretor de Transporte Urbano possa dis-
pensar as audiências públicas, os debates e a participação da
população e de associações representativas dos vários segmentos
da comunidade. Assim, qualquer que seja o modo de instituição
do Plano Diretor de Transporte Urbano, o Executivo e o Legis-
lativo garantirão os direitos enunciados nos incisos do § 4°, do
art. 40, do Estatuto da Cidade, isto é, promoção de audiências
públicas e debates com a participação da população e de asso-
ciações representativas dos vários segmentos da comunidade,
publicidade quanto aos documentos e informações produzidos
pelos órgãos técnicos e o acesso de qualquer interessado a tais
documentos e informações. Tudo, em suma, deve ser observado
na elaboração, instituição e implantação do Plano Diretor de





Cabendo ao Município a elaboração do Plano Diretor e a sua
instituição mediante lei, certamente e com maior razão, também lhe
compete a implantação e fiscalização de suas regras. A implantação
do Plano Diretor não é outra coisa senão a observância e execução
de suas disposições, estando em vigor a respectiva lei. Para essa
implantação podem ser necessárias a edição de leis específicas, de
regulamentos de execução e a elaboração de planos executivos.
Assim, a implantação pode ir desde a instituição de leis específicas,
como a prevista no art. 5º do Estatuto da Cidade, destinada a
disciplinar, em área descrita no Plano Diretor, o parcelamento, a
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado,
subutilizado ou não utilizado, até a transformação, no centro urbano,
de uma rua em calçadão. A fiscalização compreende o exercício do
poder de polícia municipal, tendo em vista conformar a atuação das
pessoas físicas e jurídicas e estas públicas (União, Estado,
autarquia), governamentais (empresa pública, sociedade de economia
mista) e privadas (sociedades mercantis, industriais, prestação de
serviços) aos termos, condições e procedimentos prescritos e
regulados pela lei do Plano Diretor e seus regulamentos.
Note-se que a instituição do Plano Diretor visa, como é natural e
óbvio, a sua implantação, pois não é racional a instituição de uma lei
senão para vê-la atendida em seus termos e condições. Daí a atenção
com sua exeqüibilidade. Esta deve ser a maior preocupação dos seus
mentores, pois o Plano Diretor há de revelar-se viável, exeqüível. A
esse respeito é precisa e oportuna a observação de José Afonso da
SILVA13 ao ensinar que “A principal virtude de qualquer plano está na
sua exeqüibilidade e viabilidade. Um plano que não seja exeqüível é
pior do que a falta de plano, porque gera custos sem resultados”.
Nessa mesma linha, assevera Caramuru Afonso FRANCISCO14 que:
O plano diretor, desse modo, não pode ser concebido como um plano
etéreo, meramente programático, uma carta de intenções que se apre-
sente apenas para propaganda ou satisfação meramente formal de
imperativos legais, mas deve ser o fruto de uma reflexão e de uma
13. Op. cit., p. 131.
14. Op. cit., p. 245.
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decisão política que se irmane com os demais instrumentos e
mecanismos de governo, a fim de que se possa atingir o bem comum,
que é o fim de toda a sociedade política”.
ATUALIZAÇÃO
Embora deva ser uno e único, não se descarta, de modo
algum, sua atualização quando necessária ao atendimento das
reivindicações da comunidade ou do interesse público. O Plano
Diretor não é estático, exigindo, assim, constantes atualizações
pontuais. Tais atualizações não estão vedadas pela revisão decenal,
determinada pelo § 3° do art. 40 do Estatuto da Cidade. Essa
revisão é mais profunda. Por ela permite-se a reformulação das
metas, dos objetivos e da própria política de desenvolvimento e
expansão urbana. As atualizações são intervenções mais simples
e indispensáveis à correção de anomalias verificáveis na im-
plantação do Plano Diretor. Tanto as atualizações, como as
revisões periódicas, são obrigatórias.
As atualizações e as revisões periódicas, tecnicamente elaboradas,
devem ser instituídas por lei, observado, em qualquer caso, o
competente processo legislativo e a determinação do § 4° do art. 40 do
Estatuto da Cidade. Esse preceptivo estatutário prescreve que os
Poderes Legislativo e Executivo garantirão a promoção de audiências
públicas e debates, com a participação da população e de associações
representativas dos vários segmentos da comunidade, a publicidade
quanto aos documentos e informações produzidos e o acesso de
qualquer interessado a esses documentos e informações. Antes mesmo
do Estatuto da Cidade prescrever essas exigências, a Lei Orgânica do
Município de São Paulo já estabelecia, a exemplo de outras, regras
semelhantes (art. 150, § 2°)15, atendendo a determinação da
Constituição Paulista (art. 180, II)16. Nada impede, atente-se, que a
15. Art. 150 – O Plano Diretor é o instrumento global e estratégico da política de
desenvolvimento e de orientação de todos os agentes públicos e privados que
atuam na cidade. ... § 2° - Será assegurada a participação dos munícipes e suas
entidades representativas na elaboração, controle e revisão do Plano Diretor e dos
programas de realização da política urbana.
16. Art. 180 – No estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento
urbano, o Estado e os Municípios assegurarão: ... II – a participação das respectivas
entidades comunitárias no estudo, encaminhamento e solução dos problemas,




revisão do Plano Diretor, prevista no § 3° do art. 40 do Estatuto da
Cidade, tenha uma periodicidade menor, a exemplo da qüinqüenal, até
porque esse prazo é o de instituição de Plano Diretor em Município
com mais de vinte mil habitantes ou que integrem regiões
metropolitanas e aglomerações urbanas, que ainda não o haviam
instituído. A falta de revisão periódica pode, em relação ao Prefeito
Municipal, caracterizar improbidade administrativa, consoante estatui
o art. 52, VII, dessa lei, como adiante será analisado.
ABRANGÊNCIA
O § 1° do art. 182 da Constituição Federal prescreve a obriga-
toriedade do Plano Diretor para cidades com mais de vinte mil
habitantes. O Estatuto da Cidade, no entanto, foi mais além ao tornar
o Plano Diretor obrigatório para o Município, na medida em esse
diploma legal, no § 2°, do art. 40, estabelece que “O Plano Diretor
deverá englobar o território do Município como um todo”, como se
pretendesse dar o mesmo tratamento às zonas urbana e rural. Por
isso, afirmam alguns que essa disposição é inconstitucional. Não
vemos desse modo, pois o Estatuto da Cidade apenas determinou sua
indispensabilidade para os Municípios com mais de vinte mil
habitantes e, conseqüentemente, a submissão de todos os núcleos
urbanos nele existentes às suas regras, condições e objetivos. De
sorte que, a zona rural, como tal, continua inalcançável pelo Plano
Diretor, salvo em termos de diretrizes compatibilizadoras de medidas
indispensáveis ao desenvolvimento harmônico dessas zonas, dado
que precipuamente voltado para a política de desenvolvimento e
expansão urbana. A abrangência do Plano Diretor é, pois, municipal.
Também será assim nas hipóteses em que o Plano Diretor é obriga-
tório para o Município que pretenda utilizar os instrumentos do
parcelamento, da edificação e utilização compulsórios, que pertença
à área de especial interesse turístico ou que esteja inserido em área
de influência de empreendimentos ou atividades com significativo
impacto ambiental de âmbito regional ou nacional ou que está
integrado em região metropolitana ou aglomeração urbana.
Depois de bem discutida essa temática, João Carlos MACRUZ,
José Carlos MACRUZ e Mariana MOREIRA17 concluem que é exa-
17 MACRUZ, João Carlos et al. O estatuto da cidade e seus instrumentos urba-
nísticos. São Paulo: LTr, 2002. p. 27.
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tamente pelo fato do Plano Diretor abranger todo o território mu-
nicipal, no qual o bem-estar dos habitantes independe de estar
morando na área urbana ou rural, que esse instrumento pode ser
vislumbrado sobre a ótica do número de habitantes de todo o
Município. Portanto, qualquer Município que possua mais de 20.000
habitantes estará obrigado a elaborar o respectivo Plano Diretor,
asseveram esses estudiosos. Não importa, portanto, como está distri-
buída geograficamente a população municipal, se mais na área urbana
e menos na rural ou mais na área rural e menos na urbana, se o
Município tem, no mínimo, esse número de habitantes.
Embora a Constituição Federal mencione, no § 1°, do art. 182,
a palavra cidade, cremos ser correto entendê-la como sinônimo de
Município, pois o que se deseja com o Plano Diretor é a melhoria
das condições de vida dos munícipes, estejam eles na zona urbana
ou rural. Aliás, é o que preconiza o inc. VII, do art. 2° do Estatuto
da Cidade, ao prescrever, entre outras diretrizes gerais, a
“integração e complementaridade entre as atividades urbanas e
rurais, tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico do
Município e do território sob sua área de influência”. Essa
inteligência mais se firma na medida em que o Estatuto da Cidade
no art. 40, § 2°, prescreve que o “plano diretor deverá englobar o
território do Município como um todo”. Não se atenderia essa
determinação se não se considerasse a expressão cidade como
sinônimo de Município. Aliás, essa sinonímia resta caracterizada, na
medida em que o art. 50 do Estatuto da Cidade prescreve que os
“Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos
incisos I e II do art. 41 desta Lei que não tenham plano diretor
aprovado na data de entrada em vigor desta Lei, deverão aprová-lo
no prazo de cinco anos”, enquanto o art. 41 desse diploma legal
estatui que o “plano diretor é obrigatório para cidades ...”. Essa
parece ser a inteligência de JOÃO CARLOS MACRUZ, JOSÉ CAR-
LOS MACRUZ E MARIANA MOREIRA18, ao registrarem idêntica
observação. Assim também deve ser entendida a palavra cidade no
contexto do Estatuto da Cidade, especialmente o do art. 41, caput,
desse diploma legal. Reafirmamos, desse modo, a abrangência do
Plano Diretor, que incide sobre o Município como um todo, não




somente sobre a cidade, observadas, em relação à zona rural, as
restrições já mencionadas.
QUE MUNICÍPIO DEVE TER PLANO DIRETOR
Por determinação constante nos §§ 1° e 4°, do art. 182, da Lei
Maior, o Plano Diretor é obrigatório para as cidades com mais de
vinte mil habitantes e para aquelas, qualquer que seja sua popu-
lação, em que o Poder Público municipal pretenda utilizar os
instrumentos do parcelamento, edificação e utilização compulsórios.
Destarte, cidades com menor número de habitantes e cidades em
que seus governantes não pretendam se valer do parcelamento,
edificação ou utilização compulsórios, não estão obrigadas a ter
Plano Diretor, é o que induzem esses dispositivo numa interpretação
a contrário senso. Mesmo assim, o art. 41 do Estatuto da Cidade
tornou o Plano Diretor obrigatório para cidades integrantes de
região metropolitana ou aglomerações urbanas (II), integrantes de
áreas de especial interesse turístico (IV) ou inseridas na área de
influência de empreendimentos ou atividades com significativo
impacto ambiental de âmbito regional ou nacional (V), além de
repetir nos incisos I e III desse artigo o que já fora previsto nos
mencionados parágrafos do art. 182 da Constituição Federal.
Para alguns, tirante as hipóteses consignadas nos incisos
primeiro e terceiro, do art. 41 do Estatuto da Cidade, as demais
retratam prescrições inconstitucionais, apoiados na decisão plenária
unânime proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADIn. 826,
relatada pelo Min. Sydney Sanches. Com efeito, nessa decisão
considerou-se inconstitucional o art. 195, caput, da Constituição do
Estado do Amapá que prescrevia a obrigatoriedade do Plano Diretor
para os Municípios com mais de cinco mil habitantes, por violar, diz
o acórdão, a autonomia municipal. A prevalecer essa tese, certa-
mente, seria inconstitucional o § 1° do art. 181 da Constituição
Paulista que torna obrigatório o Plano Diretor para todos os
Municípios. A constitucionalidade das hipóteses consubstanciadas
nos incisos primeiro e terceiro do art. 41 do Estatuto da Cidade é
fácil de ser percebida. Com efeito, a primeira é constitucional, pois
repete literalmente a prescrição consignada no § 1º do art. 182 da
Lex Magna. A terceira porque o Plano Diretor é exigência para a
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utilização sucessiva do parcelamento, edificação ou utilização
compulsórios, do IPTU progressivo no tempo e da desapropriação
com pagamento da indenização com títulos da dívida pública
municipal, conforme indicado no § 4° desse mesmo preceptivo
constitucional.
Pensamos de modo diferente em relação às hipóteses dos
incisos II, IV e V do art. 41 do Estatuto da Cidade, que tornam o
Plano Diretor obrigatório ainda que o Município não tenha 20.000
habitantes. Entendemos que essas hipóteses também são cons-
titucionais, pois determinadas pela União no exercício da com-
petência que detém para editar normas gerais de Direito Urbanístico
(art. 24, I, c/c o § 1°). Essa é a lição de Jacintho Arruda CÂMARA19
ao averbar que: “Essa não é a única interpretação possível. Também
não é a mais correta, em nossa opinião. Parece possível depreender
do sistema constitucionalmente concebido de divisão de com-
petências em matéria de direito urbanístico que haveria um espaço
para a instituição de regras quanto à obrigatoriedade da edição do
plano diretor, tais quais as que foram previstas no Estatuto da
Cidade. Deveras, cabe à União editar normas gerais sobre a
matéria, inclusive disciplinando a edição do plano diretor”.
Não é diversa a inteligência de João Carlos MACRUZ20 e outros
ao afirmarem: “Atente-se que as disposições legais constantes do art.
41 do Estatuto da Cidade estão inseridas no âmbito de atuação da
União a quem compete instituir diretrizes para o desenvolvimento
urbano nacional, nos termos do art. 21, XX, da Constituição Federal,
no qual se inclui a própria esfera federal, além das órbitas estaduais
e municipais, cabendo-lhe, nesse sentir, estabelecer normas gerais
de direito urbanístico, conforme prevê o art. 24, I, do Texto Magno”.
Em suma, respondendo a indagação ensejada pelo título deste item,
podemos afirmar que os Municípios enquadráveis nas hipóteses do
art. 41 devem ter, obrigatoriamente, Plano Diretor, já que aceitamos
sua constitucionalidade. Nada impede, ao contrário, recomenda-se
que o Município não enquadrável em qualquer dessas hipóteses
também tenha seu Plano Diretor, na medida em que é o instrumento
19. Op. cit., p. 304.




básico da política de desenvolvimento e expansão urbana e parâmetro
aferidor da função social da propriedade.
CONTEÚDO MÍNIMO
Substancialmente, afirmam os especialistas, o Plano Diretor
trata, em termos de conteúdo, do aspecto físico da ordenação do
solo urbano, do aspecto social da população relativo à melhoria da
qualidade de vida e do aspecto administrativo da atuação municipal.
Leis estaduais e municipais minudenciaram esses aspectos, como
é o caso da Lei n° 10.116/94 do Estado do Rio Grande do Sul,
conforme lembra Victor Carvalho PINTO21. Até Norma Técnica da
ABNT existe. Com efeito, a NBR 12.267, de 1992, institui normas
para a elaboração do Plano Diretor e indica seu conteúdo. Não
obstante, discute-se muito quanto ao conteúdo mínimo do Plano
Diretor. O Estatuto da Cidade, procurando por fim a essa perlenga,
estabeleceu o conteúdo mínimo para o Plano Diretor nos vários
incisos do art. 42, sem conseguir o intento desejado, pois não se
pode afirmar que todo Plano Diretor deva ter esse conteúdo mínimo,
nem que um conteúdo menor que o aí especificado, caracterizaria
negação à execução de lei federal, incidindo o Prefeito Municipal em
crime de responsabilidade, consoante previsto no art. 1°, XIV, do
Decreto Lei federal n° 201 de 27.2.67, que dispõe sobre a res-
ponsabilidade de Prefeitos e Vereadores, punível com detenção de
três meses a três anos (§ 1°).
De sorte que, o Plano Diretor pode ter conteúdo menor que o
especificado no mencionado art. 42 do Estatuto da Cidade, pois as
situações caracterizadoras desse conteúdo mínimo podem não
interessar à política municipal de desenvolvimento e expansão
urbana. O Município, mais ninguém, deve-se afirmar, é o titular da
instituição e execução dessa política, de sorte que nem tudo que foi
posto como conteúdo mínimo do Plano Diretor será, necessa-
riamente, do interesse dessa política ou do agrado de sua comu-
nidade. É evidente, então, que outro conteúdo, menor que o
21. FREITAS, José Carlos de. (Coord.) Temas de Direito Urbanístico 3. São Paulo:
Imprensa Oficial-Ministério Público do Estado de São Paulo, 2001. p. 411. Não
bate com a bibliografia final.
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indicado, pode ser legalmente tratado pelo Plano Diretor. A imaginar
a obrigatoriedade desse mínimo, ter-se-ia que afirmar sua incons-
titucionalidade por afrontar e autonomia municipal. A interpretação
que lhe damos, salva-o dessa pecha, pois passa a servir como
exemplo de conteúdo mínimo do Plano Diretor. Parece-nos, no
entanto, que todo Plano Diretor deve instituir e regular algum
sistema de acompanhamento e controle de sua execução.
De qualquer modo, observada a interpretação proposta, cabe
afirmar que constitui conteúdo mínimo do Plano Diretor, nos termos
do art. 42 do Estatuto da Cidade: “I – a delimitação das áreas
urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou
utilização compulsórios, considerando a existência de infra-
estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5° desta
Lei; II – disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta
Lei; III – sistema de acompanhamento e controle”. Os arts. 25 a 27
versam sobre o direito de preempção, enquanto o art. 25 estabelece
em seus parágrafos a exigência de lei, baseada no Plano Diretor
para delimitar as áreas em que incidirá esse direito e para fixar o
prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de
um ano após o decurso do prazo inicial de vigência. Os arts. 28 a
31 cuidam da outorga onerosa do direito de construir e da alteração
onerosa do uso do solo urbano, prescrevendo o art. 28 que o Plano
Diretor fixará as áreas nas quais o direito de construir poderá ser
exercido acima do coeficiente de aproveitamento básico adotado,
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. Por sua
vez, o art. 29 prescreve que o Plano Diretor poderá fixar áreas nas
quais será permitida a alteração do uso do solo, mediante con-
trapartida a ser prestada pelo beneficiário.
Os arts. 32 a 34 disciplinam as operações urbanas consor-
ciadas, prescrevendo o art. 32 que lei específica baseada no Plano
Diretor poderá delimitar área para a implantação dessas medidas e
permitir a modificação de índices e características de parcelamento,
uso e ocupação do solo e subsolo, bem como a alteração de normas
edilícias, a regularização de construções, reformas ou ampliações
executadas em desacordo com a legislação vigente. O art. 35 institui
e regula a transferência do direito de construir, estatuindo que lei




de imóvel particular ou público, a exercer em outro local ou alienar
o direito de construir, quando sua propriedade for necessária à
implantação de equipamento urbanos e comunitários, à preser-
vação, quando for considerado de interesse histórico, ambiental,
paisagístico, social ou cultural ou quando servir a programas de
regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por
populações de baixa renda e habitação de interesse social.
Um conteúdo maior do Plano Diretor, certamente, não está
vedado, pois outros aspectos poderão, conforme as características da
área urbana, as demandas sociais e os objetivos da política de
desenvolvimento e expansão urbana a ser implantada, fazer parte
desse conteúdo. Em suma: todo e qualquer tema de interesse
municipal relativo à política de desenvolvimento e expansão urbana
pode ser objeto do Plano Diretor. Jacintho Arruda CÂMARA22 ao
versar sobre o conteúdo mínimo do Plano Diretor, com precisão,
assevera que é “possível afirmar que não existe matéria pertinente ao
planejamento urbano que tenha sido excluída do âmbito de abran-
gência do plano diretor”. Ademais, não se pode esquecer que esse
conteúdo mínimo, no caso das cidades com mais de quinhentos mil
habitantes, pode ser acrescido com medidas ligadas ao transporte
urbano, se não for preferido, pelas autoridades municipais, a adoção
de um plano específico compatível com o Plano Diretor, consoante
determinado pelo § 2° do art. 41 do Estatuto da Cidade.
RESPONSABILIDADE DO PREFEITO
A instituição de Plano Diretor, antes do advento do Estatuto da
Cidade, ficava à discricionariedade do Prefeito, que agia segundo lhe
fosse politicamente mais vantajoso, salvo expressa determinação da
Lei Orgânica Municipal. Outras vezes, a instituição de Plano Diretor
tinha por objetivo cumprir formalidade para a obtenção de em-
préstimo a fundo perdido, especialmente, junto ao Governo Federal.
Raros eram os Municípios que se preocupavam com a instituição de
Plano Diretor destinado ao efetivo e ordenado desenvolvimento
urbano. Mesmo com a vigência dos §§ 1° e 4° do art. 182 da
Constituição Federal não se entendeu sua instituição como
22. Op. cit., p. 318.
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obrigatória, dado que não auto-executáveis. Sua execução dependia
da lei prevista no caput, certamente, a federal, pois à União cabia,
como ainda lhe cabe, nos termos do art. 21, XX, da Constituição
Federal, “instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano,
inclusive habitação, saneamento básico e transporte urbano”. A
obrigatoriedade do Plano Diretor passou a vigorar com a vigência do
Estatuto da Cidade, consoante prescreve o seu art. 41 e na medida
em que o Prefeito Municipal, em algumas situações, pratica
improbidade administrativa por não observar certas determinações
relacionadas com esse instrumento básico da política de desen-
volvimento e expansão urbana.
Destarte, incorre em improbidade administrativa o Prefeito
Municipal que nos termos do art. 52, VII, do Estatuto da Cidade,
“deixar de tomar as providências necessárias para garantir a obser-
vância do disposto no § 3° do art. 40 e no art. 50 desta Lei”. Prescreve
esse parágrafo a revisão do Plano Diretor, ao menos, a cada dez anos,
enquanto o art. 50 estabelece a instituição de Plano de Diretor no
prazo de cinco anos para os Municípios com mais de vinte mil
habitantes ou integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações
urbanas. Ainda incorre em improbidade administrativa, o Prefeito
Municipal que impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos
incisos I a III do § 4° do art. 40, que asseguram, no processo de
elaboração do Plano Diretor, “I – a promoção de audiências públicas
e debates com a participação da população e de associações repre-
sentativas dos vários segmentos da comunidade; II – publicidade
quanto aos documentos e informações produzidos; III – o acesso de
qualquer interessado aos documentos e informações produzidos”.
De tal modo, ao deixar de satisfazer essas exigências o Prefeito
Municipal atenta contra os princípios da Administração Pública, ou
seja, viola os princípios da legalidade e da publicidade ou trans-
parência. Sua ação, por isso, enquadra-se na figura infracional do
art. 11, caput, da Lei de Improbidade Administrativa, ou seja, Lei
federal n° 8.429/92, e o sujeita às sanções do art. 12, III, também
dessa lei. Com efeito, estabelece este artigo que independentemente
das sanções penais, civis e administrativas, previstas na legislação
específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito, na




perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a
cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da
remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o
Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três
anos. Mesmo assim, como se dirá mais adiante, a grande maioria dos
Municípios escapa a essa obrigatoriedade, pois não se subsumem a
nenhuma das hipóteses do art. 41 do Estatuto da Cidade e, por
conseguinte, seus respectivos Alcaides não cometerão qualquer
infração, ainda que não tomem as medidas para a elaboração,
instituição e implantação dos correspondentes Planos Diretores.
Não somente em relação às mencionadas hipóteses o Prefeito
Municipal será considerado desatencioso para com o Estatuto da
Cidade, ainda que não lhe impute, expressamente, a prática de
improbidade administrativa, salvo em relação aos incisos I e II do
art. 41 desse diploma legal. Com efeito, nos termos do art. 41 do
Estatuto da Cidade o Plano Diretor é obrigatório para as cidades “I
– com mais de vinte mil habitantes; II – integrantes de regiões
metropolitanas e aglomerações urbanas; III – onde o Poder Público
Municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4° do
art. 182 da Constituição Federal; IV – integrantes de áreas de
especial interesse turístico; V – inseridas na área de influência de
empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental
de âmbito regional ou nacional”. Sendo obrigatório, é evidente que
nessas hipóteses não pode deixar de ser elaborado e o processo de
sua elaboração, que culmina com a remessa do projeto de lei do
Plano Diretor à Câmara de Vereadores, cabe, exclusivamente, ao
Prefeito Municipal. Destarte, sua omissão em qualquer dessas
hipóteses caracteriza conduta que nega execução à lei federal,
descrita no inc. XIV do art. 1º do Decreto-lei federal n° 201, de
22.2.67, que dispõe sobre os crimes de responsabilidade dos
Prefeitos e Vereadores, mesmo que nas hipóteses dos incisos I e II,
como alertado, também possa ser processado e condenado por
improbidade administrativa, pois as punições daí decorrentes
independem das sanções penais, civis e administrativas, previstas
na legislação específica (art. 12, III, da Lei federal n° 8.429/92).
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Ainda sob esse aspecto é oportuno esclarecer que os Prefeitos
dos Municípios enquadrados nas hipóteses dos incisos I e II do art.
41 do Estatuto da Cidade e desprovidos de Plano Diretor na data da
entrada em vigor desse diploma legal (9.10.01), devem aprová-lo no
prazo de cinco anos, conforme exigência de seu art. 50, sob pena
incorrer em improbidade administrativa, por força do que estabelece
o art. 52, inc. VII, também do Estatuto da Cidade. A respon-
sabilização por improbidade administrativa não será, no caso, do
Prefeito Municipal do momento em que se esgota esse prazo, mas
dele e de outros que exerceram mandato nesse qüinqüênio, pois
todos, em tese, poderiam ter tomado as providências para dotar o
Município desse instrumento básico da política de desenvolvimento
e expansão urbana. Assim, se perguntado: qual deles deve ser
responsabilizado? A resposta é: em princípio, todos devem ser
responsabilizados nos termos desse dispositivo, pois, editado sem
qualquer ressalva. Dizemos em tese, em princípio, pois o exercício
do mandato pode ter sido por tempo insuficiente para a tomada
dessas medidas ou porque ocorreram óbices intransponíveis à
efetivação desse comportamento. De outro modo ter-se-ia que
contrariar o princípio de que o impossível não se cumpre. Também
os substitutos eventuais do Prefeito Municipal respondem nesses
termos, desde que a substituição tenha sido por um tempo
suficientemente largo para tomar as providências para a elaboração
do Plano Diretor.
RESPONSABILIDADE DO SERVIDOR OU AGENTE PÚBLICO
O art. 52, caput, do Estatuto da Cidade, menciona que sem
prejuízo da punição dos agentes públicos envolvidos e da aplicação
de outras sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade
administrativa, nos termos da Lei n° 8.429/92, quando praticar as
ações mencionadas nos vários incisos desse artigo. Nesses termos,
o servidor ou o agente público que descumprir as regras
consubstanciadas nos incisos II e III do § 4° do art. 40 do Estatuto
da Cidade, impedindo ou deixando de garantir os requisitos
previstos nesses incisos atenta contra os princípios da legalidade e
da publicidade e infringe o art. 11 da Lei de Improbidade




penas previstas no art. 12, III, dessa lei. Não é outra a inteligência
de José Carlos de FREITAS23 ao ensinar que “O Prefeito, o Gover-
nador Distrital, o servidor ou agente público que impedir ou deixar
de garantir tais requisitos poderá incidir nas sanções políticas,
administrativas e civis decorrentes da violação aos princípios da
legalidade e publicidade ínsitos à atividade administrativa, vale
dizer, nas penas cominadas no artigo 12, III, por infração ao artigo
11 da Lei n. 8.429/92”.
RESPONSABILIDADE DOS VEREADORES
Observe-se que o Prefeito Municipal responde pela respectiva
incúria, não lhes cabendo, assim, qualquer admoestação pela
inexistência do Plano Diretor decorrente de desídia da Câmara de
Vereadores ou mesmo da rejeição do projeto de lei que lhe fora
remetido pelo Executivo Municipal. Nesse sentido é o magistério de
José Carlos de FREITAS24, ao acentuar que os vereadores também
incorrem em improbidade administrativa, caso sua conduta se
amolde ao inciso VI do art. 52 do Estatuto da Cidade.
MANDADO DE INJUNÇÃO
A responsabilização do Prefeito Municipal e, quando for caso, dos
servidores públicos não leva a institucionalização do Plano Diretor.
O Município continuará sem Plano Diretor, aguardando que um fato
superveniente, como é a eleição de novo Alcaide, leve a instauração
do processo de elaboração e instituição do Plano Diretor. Até que isso
aconteça, poderia o Vereador ou Comissão Permanente da Edilidade
com atribuição pertinente, apresentar projeto de lei de Plano Diretor?
Embora alguns preconizem essa solução, não a cremos válida, pois
a iniciativa para a instituição desse diploma legal é exclusiva do
Prefeito Municipal em razão da matéria que encerra e, portanto,
insubstituível mesmo quando não exercida a tempo pelo seu titular.
Observe-se, com apoio em decisões judiciais, que nessa hipótese,
mesmo sancionado pelo Prefeito, o vício de iniciativa não desaparece,
23. In: MATTOS, Liana Portilho de. (Org.) Estatuto da Cidade Comentado. Belo
Horizonte: Mandamentos, 2002. p. 376.
24. Op. cit., p. 379.
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o que reforça a afirmação da impropriedade, para não dizer,
inconstitucionalidade dessa solução. Cremos ser, não obstante
conhecermos sua pouca eficácia, o mandado de injunção, previsto no
inc. LXXI do art. 5° da CF, a medida processual mandamental
adequada à solução do problema proposto, ainda que alguns
entendam como mais pertinente a ação de inconstitucionalidade por
omissão (art. 103, § 2°, da CF).
PLANO DIRETOR E PLANEJAMENTO
Essas duas entidades estão fortemente entrelaçadas. Com
efeito, estatui o § 1° do art. 40 do Estatuto da Cidade que o “plano
diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal,
devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o
orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele
contidas”. O cuidado do Estatuto da Cidade, nesse particular, é
plenamente justificável, pois a execução do Plano Diretor pode exigir
recursos orçamentários e, a seu tempo, financeiros.
DISTRITO FEDERAL E GOVERNADOR DISTRITAL
Estabelece o art. 51 do Estado da Cidade que para os efeitos
dessa lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao seu Governador as
disposições relativas, respectivamente, ao Município e ao Prefeito
Municipal. Nem poderia ser de outro modo, pois ao Distrito Federal,
nos termos do § 1° do art. 32 da Constituição Federal, são
atribuídas as competências legislativas reservadas aos Estados e
Municípios. Nem tudo, no entanto, se lhes aplica. Com efeito, essa
determinação não significa a absoluta submissão do Distrito Federal
e do seu Governador a todos os preceitos do Estatuto da Cidade.
Resta claro, no entanto, que ao Distrito Federal são aplicáveis, por
exemplo, as diretrizes do art. 2° do Estatuto da Cidade,
especialmente as obrigatórias para os Municípios, como são as
hipóteses dos incisos IV e VII. Por outro lado, ainda como exemplo,
deve submeter-se ao controle social quando da utilização de
instrumentos da política urbana que levem a gastos públicos,
conforme prescreve o art. 4°, § 3°, do Estatuto da Cidade.
Elaborado ou atualizado o Plano Diretor segundo as regras do




exigidas por dito diploma legal, o Distrito Federal pode-se valer,
para certas áreas urbanas, do parcelamento, edificação e utilização
compulsórios (art. 5° e 6°), cujo descumprimento levará a aplicação
do IPTU progressivo no tempo (art. 7°) e, se for o caso, da
desapropriação mediante pagamento da indenização com títulos do
Tesouro Municipal (art. 8°); do direito de preempção (arts. 25 usque
27); da outorga onerosa do direito de construir (arts. 28 a 31); da
alteração onerosa do uso do solo (art. 29); das operações urbanas
consorciadas (arts. 32 usque 34) e da transferência do direito de
construir (art. 35). Como um último exemplo, diga-se que processo
de laboração, instituição e implantação do Plano Diretor distrital
hão de ser atendidas as regras dos incisos do § 4° do art. 40 do
Estatuto da Cidade.
No que respeita ao Governador do Distrito Federal, é notório
que essa autoridade se submete às regras do art. 52 do Estatuto da
Cidade, relativas às hipóteses de improbidade administrativa, como
determinado expressamente pelo art. 51 dessa lei, sem prejuízo das
sanções penais, civis e administrativas, previstas na legislação
específica e da punição de outros agentes públicos envolvidos.
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